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informativo para orientar e corrigir condutas, esta recomendação é
instrumento para explicitar o dolo, de modo a possibilitar a punição no
âmbito criminal e de improbidade administrativa, em caso de
descumprimento (STJ. AgInt no REsp 1618478, j. 08/06/17; TJPE -
Apelação 427690-60000033-21.2008.8.17.0370, j. 18/10/16).

RESSALTO que esta Recomendação não exclui possíveis ações de
responsabilização por atos já praticados ao arrepio da legislação de
regência.

ASSINO o prazo de até 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da
presente, para que comuniquem a esta Promotoria de Justiça sobre o
acatamento ou não das providências determinadas.

REGISTRE-SE a presente Recomendação e REMETA-SE cópia:

a) Por ofícios, ao Sr. Prefeito do Município de Olinda/PE e às
Secretarias Municipais de Olinda, para o devido conhecimento e
cumprimento;

b) Por ofício, ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores, para o
devido conhecimento, uma vez que se trata de matéria de interesse de
toda a edilidade;

c) por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP
respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;

Olinda, 23 de novembro de 2023.

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
4º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01926.000.144/2020 — Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pela
representante subscritora, titular da 4ª Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania de Olinda, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição
Federal; 27, § único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de
1993, e; 5º, § único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com suas posteriores alterações e demais
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição,
atuando, assim, como instrumento de prevenção de
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responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante
previsto no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93,
expedir recomendações visando ao efetivo respeito aos interesses,
direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover; e promover as medidas
judiciais que se fizerem necessárias, inclusive ação de improbidade
administrativa nos termos da Lei n. 8.429/92 com as alterações da Lei nº
14.230/21;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade, impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos e/ou
omissivos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê como
regra que a investidura em cargo ou emprego público depende de
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos,
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma prevista em lei, ressalvada as nomeações para cargo em
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, nos exatos
termos do art. 37, II, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 37, caput e I, da Constituição
Federal, no seguintes termos: A administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: I - os
cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos
estrangeiros, na forma da lei;

CONSIDERANDO o recebimento de diversas denúncias (nsº 1074565,
1085596, 1086802,  1003145, dentre outros), pelo sistema Audívia da
Ouvidoria do Ministério Público de Pernambuco em curto lapso temporal
acerca de exigências ou restrições ilegais previstas em editais de
concursos públicos, bem como da ausência de motivação de decisões
de bancas
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examinadoras sobre as provas e títulos, sobre o deferimento ou
indeferimento de recursos administrativos interpostos pelos candidatos e
sobre o deferimento ou não de pedidos de isenção de taxa de inscrição;

CONSIDERANDO se configurar prática discriminatória a previsão em
cláusula de edital de concurso público de vedação à inscrição ou
qualquer outra etapa do certame de requisitos alheios às atribuições do
cargo, emprego ou função pública a ser preenchida;

CONSIDERANDO que jurisprudência pátria entende que no atual
cenário brasileiro, em que se busca dissipar toda e qualquer forma de
discriminação, não se mostra razoável, sob nenhum ponto de vista, a
exclusão de candidato em concurso público apenas pelo fato de estar
acometido de uma moléstia que, a despeito de inspirar cuidados
permanentes, não apresenta sintomas ou risco iminente de
contaminação, a não ser pelas formas já declinadas, alheias às
atividades normais do cargo (RMS n. 28.105/RO, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/4/2015, DJe de
22/4/2015);

CONSIDERANDO que a decisão de Tribunais que atestam: “eliminação
de candidato em concurso público por inaptidão constatada em exame
médico pressupõe fundamentação adequada quanto à incompatibilidade
de eventual patologia com as atribuições do cargo público almejado”.
(RMS n. 28.105/RO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 14/4/2015, DJe de 22/4/2015);

CONSIDERANDO decisão judicial que vai ao em encontro do objeto
desta recomendação de que: “eliminação da recorrente pelo simples fato
de que é ela portadora de Hepatite Crônica Viral Tipo "B", sem a
demonstração de possível incompatibilidade com o exercício do cargo,
não apresenta seu principal requisito de validade, por faltar-lhe a
necessária fundamentação.” (RMS n. 28.105/RO, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/4/2015, DJe de
22/4/2015);

CONSIDERANDO que STF já estabeleceu: “a cláusula editalícia que
cria condição ou requisito capaz de restringir o acesso a cargo, emprego
ou função pública por candidatos possuidores de tatuagens, pinturas ou
marcas, quaisquer que sejam suas extensões e localizações, visíveis ou
não, desde que não representem símbolos ou inscrições alusivas a
ideologias que exteriorizem valores excessivamente ofensivos à
dignidade dos seres humanos, ao desempenho da função pública
pretendida, incitação à violência iminente, ameaças reais ou
representem obscenidades, é inconstitucional” (RE 898450, Relator(a):
LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 17-08-2016, PROCESSO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-114  DIVULG
30-05-2017  PUBLIC 31- 05-2017);

CONSIDERANDO  que o STF já sedimentou que: “a cláusula edilatícia
que prevê a possibilidade de participação apenas de concorrentes do
sexo masculino tem caráter discriminatório”. (RE 528684, Relator(a):
GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 03-09-2013,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-232  DIVULG 25-11-2013  PUBLIC 26-
11- 2013);

CONSIDERANDO que se reconhece como discriminação legal em
concurso público a chamada reserva de vagas para os portadores de
necessidades especiais. A reserva de vagas para deficientes físicos nos
concurso públicos, na forma do art. 37, inciso VIII, da Constituição
Federal, é norma de eficácia contida, mas, havendo regulamentação
dessa hipótese na legislação infraconstitucional, a Administração
Pública não pode se furtar à garantia desse direito. (AgRg no REsp n.
1.121.092/RS, relatora Ministra Alderita Ramos de Oliveira
(Desembargadora Convocada do TJ/PE), Sexta Turma, julgado em
20/8/2013, DJe de 4/9/2013);

CONSIDERANDO, ainda, decisões judiciais no sentido de revelar-

se ilegítimo ato da Administração Pública que não permite nomeação e
posse do recorrente-impetrante em razão de alegada deficiência auditiva
incompatível com o cargo em disputa quando é possível, mediante
simples uso de aparelho auditivo, que o candidato compense
satisfatoriamente a inaptidão. (RMS n. 34.902/PR, relator Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 6/12/2011, DJe de
13/12/2011.);

CONSIDERANDO que se admite a exigência de aprovação em exame
psicotécnico para provimento de alguns cargos públicos, com vistas à
avaliação pessoal, intelectual e profissional do candidato. No entanto,
exige-se a presença de certos pressupostos, a saber: a) previsão legal,
sendo insuficiente mera exigência no edital; b) não seja realizado
segundo critérios subjetivos do avaliador, que resultem em
discriminação dos candidatos; c) seja passível de recurso pelo
candidato;

CONSIDERANDO que, ainda, decisão judicial de que “ se a lei e o edital
previram a reserva de vagas aos portadores de necessidades especiais
e se a autoridade coatora aceitou a inscrição e submeteu a candidata a
exames objetivos, não há motivo para não nomeá-la, pela simples
alegação de sua limitação total da visão, tendo em vista que o serviço
público deve ser tecnologicamente aparelhado para o desempenho de
atividades por agentes portadores de necessidades especiais, para
atender ao princípio da isonomia e da ampla acessibilidade aos cargos
públicos”. (RMS n. 18.401 /PR, relator Ministro Paulo Medina, Sexta
Turma, julgado em 4/4/2006, DJ de 2/5/2006, p. 390.);

CONSIDERANDO ser ainda decisão do STF no sentido de ser  “possível
a realização de etapas de concurso público em datas e horários distintos
dos previstos em edital por candidato que invoca a escusa de
consciência por motivo de crença religiosa, desde que presente a
razoabilidade da alteração, a preservação da igualdade entre todos os
candidatos e que não acarrete ônus desproporcional à Administração
pública, que deverá decidir de maneira fundamentada." (RE 611874,
Relator(a): DIAS TOFFOLI, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN,
Tribunal Pleno, julgado em 26-11- 2020, PROCESSO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-068  DIVULG 09- 04-2021
PUBLIC 12-04-2021);

CONSIDERANDO a inexistência de carreira militar no âmbito municipal
não devem constar no edital de concurso público a exigência de estatura
mínima, muito menos diante da ausência de previsão legal específica ou
de previsão legal genérica de capacidade física, portanto, inaplicável o
entendimento de que a carreira militar possui regime jurídico próprio e
requisitos distintos de ingresso, razão pela qual esta Corte de Justiça
tem entendido pela legitimidade da previsão em edital de estatura
mínima, sem que se possa falar em violação do princípio da isonomia
em razão da natureza da atividade exercida, desde que haja previsão
legal específica uma vez que não basta, para viabilizar a adoção do
critério discriminatório, a exigência genérica de 'capacidade física'.
(AgRg no RMS n. 31.200/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães,
Sexta Turma, julgado em 19/9/2013, DJe de 16/10/2013);

CONSIDERANDO decisão do STJ no sentido de que:  “a inexistência de
carreira militar no âmbito municipal não devem constar no edital de
concurso público a possibilidade de eliminação de candidato portador do
vírus HIV, ainda que assintomático, na fase de inspeção de saúde ou a
exigência do exame médico de sorologia de HIV em qualquer etapa do
certame, portanto, inaplicável o entendimento que permite tais
exigências para a carreira militar já que o militar portador do vírus HIV,
ainda que assintomático, tem direito à reforma ex-officio por
incapacidade definitiva” (AgInt no REsp n. 1.925.909/RJ, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de
18/5/2022);
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CONSIDERANDO o dever de motivação do ato administrativo, a banca
examinadora de provas e títulos dos candidatos de concurso público,
bem como de pedidos de isenção de taxa de matrícula e de recursos
administrativos deferidos ou indeferidos, deve motivar, ainda que
sucintamente, todas as suas decisões, podendo ser aplicado o
entendimento no sentido de que não ofende a publicidade nem o dever
de motivação a atuação da banca examinadora que expõe para o
candidato o modelo de resposta-padrão (espelho de prova) adotado
como gabarito de prova dissertativa discursiva previamente ao prazo
para a impugnação por recurso administrativo, e que julga o respectivo
recurso com fundamentação suficiente, embora sucinta (AgInt no RMS
n. 64.818/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
julgado em 26 /9/2023, DJe de 29/9/2023);

CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que se tais fatos ilícitos forem verdadeiros podem
configurar dano ao erário, enriquecimento ilícito e ofensa aos princípios
basilares que regem a Administração Pública;

CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de gravidade e ferem o
regime democrático de direito, demandando providências judiciais e/ou
extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Prefeito do Município de Olinda/PE, Sr. Lupércio
Carlos do Nascimento, e aos(às) Secretários(as) Municipais de Olinda,
em cumprimento às disposições de ordem constitucional, legal,
administrativas acima referidas e outras com ela convergentes que:

RETIFIQUEM todos os editais de concurso público vigentes cujos
termos estejam em desacordo com as exigências permitidas e/ou
vedadas descritas nesta Recomendação Ministerial;

EXIJAM das bancas examinadoras de concursos públicos vigentes e
vindouros a motivação das decisões acerca de provas e títulos dos
candidatos, bem como acerca do deferimento ou indeferimento de
pedidos de isenção de taxa de inscrição e de recursos administrativos
interpostos pelos candidatos, devendo a referida motivação ser
acessível aos candidatos inscritos no certame;

ABSTENHAM-SE de incluir em editais de concurso público vindouros
quaisquer das exigências vedadas descritas nesta Recomendação
Ministerial;

ADVIRTO a todos os destinatários que, além do caráter informativo para
orientar e corrigir condutas, esta recomendação é instrumento para
explicitar o dolo, de modo a possibilitar a punição no âmbito criminal e
de improbidade administrativa, em caso de descumprimento (STJ. AgInt
no REsp 1618478, j. 08/06/17; TJPE - Apelação 427690-60000033-
21.2008.8.17.0370, j. 18/10/16).

ASSINO o prazo de até 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da
presente, para que comuniquem a esta Promotoria de Justiça sobre o
acatamento ou não das providências determinadas.
No mesmo prazo, em caso de concordância com os termos

desta Recomendação, o Sr. Prefeito e os(as) demais secretários(as)
municipais devem informar a esta Promotoria de Justiça:

REGISTRE-SE a presente Recomendação e REMETA-SE cópia:

a) Por ofícios, ao Sr. Prefeito do Município de Olinda/PE e às
Secretarias Municipais de Olinda, para o devido conhecimento e
cumprimento;

b) Por ofício, ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores, para o
devido conhecimento, uma vez que se trata de matéria de interesse de
toda a edilidade;

c) por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP
respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;

Olinda, 23 de novembro de 2023.

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
4º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02302.000.387/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02302.000.387/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Construção irregular no Loteamento Enseada, Quadra X-6,
Lote 02. INVESTIGADO: Vitor Gabriel Assim de Souza Pinto
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;
Portaria Urbanístico
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, com atuação
em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 caput e 129, III, da Constituição Federal,
nos arts. 8. º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27,
parágrafo único, ambos da Lei n.º 8.625/93 – Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público, na Lei Orgânica Estadual do Ministério Público (Lei
Complementar n.º 12, de 27.12.94, com suas alterações), e:
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população;
CONSIDERANDO que em seu artigo 182, a Constituição Cidadã
estabelece que “a política de desenvolvimento urbano, executada pelo
Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem
por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes”;
CONSIDERANDO a tramitação de Notícia de Fato instaurada após
manifestação anônima junto à Ouvidoria sobre supostas irregularidades
em construção localizada no Loteamento
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